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DECISÃO 

Cuida-se de ação popular, com pedido liminar, proposta por ADRIANO JOSÉ 

RIBEIRO em desfavor de LEILA DE SOUSA ARAÚJO ROCHA, atual prefeita 

do Município de Barrolândia/TO. 

Narra a Exordial, a parte autora alega, em síntese, que: em 29.10.2015 fora 

publicado edital de concurso público para provimento de profissionais de cargos 

de Nível Fundamental, Médio, Técnico e Superior do Município de 

Barrolândia/TO; o quarto edital de convocação do referido concurso, ocorreu em 

07.11.2016, para preenchimento dos cargos de monitores de ensino (M208) até a 

classificação nº 34, e também professor P1 20 h (M209) até a classificação 22; o 

quinto edital de convocação do referido concurso, ocorreu em 14.12.2016, para 

preenchimento dos cargos de vigilante, merendeira e atendente e farmácia, no 

total de 06 convocações; referidas convocações são ilegais já que a Lei nº 

139/2015 que dispõe sobre a alteração no plano de cargos e salários dos 

profissionais do quadro da educação e dos profissionais do magistério, prevê que 

as vagas para monitores de educação são 16 e de professor PI 20H são 20; 

referidas convocações prejudica a gestão do prefeito que tomara posse em 2017; 

o quinto e último edital de convocação, ainda, fere o próprio edital, pois o 

decreto nº 079/2016 prevê a nomeação nos respectivos cargos, no prazo de 16 

(dezesseis) dias, a contar da data de publicação e o edital de convocação prevê 30 

dias para posse. 

Ao final, o autor requereu a suspensão liminar da posse dos convocados referente 

aos editais de convocação nº 004/2016 e 005/2016 realizado pela atual gestora e 

proíba novas convocações, sob o fundamento de que foram convocados em 

número superior de aprovados ao que prevê a lei municipal de plano de cargos e 

salários do Município de Barrolândia/TO. Juntou documentos. 

É o breve relato. Decido. 

Na defesa do patrimônio público, é cabível a concessão de medida liminar em 

ação popular (art. 5º, § 4º, da Lei nº. 4.717/65). A ação proposta visa, em tese, 

evitar possível lesão aos cofres públicos do Município de Barrolândia/TO. 

Passo ao exame de tutela de urgência, em caráter liminar, dada a urgência do 

caso e a possibilidade de efeitos patrimoniais concretos para a municipalidade 

requerida. 



Para concessão da tutela de urgência, exige o art. 300, caput, do CPC/2015, 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou 

o risco ao resultado útil do processo. 

No caso dos autos, as alegações do requerente e as provas anexadas à inicial 

conduzem apenas ao deferimento parcial da medida liminar postulada. 

Com efeito, constitui princípio basilar da administração pública, sem o qual não é 

possível o desenvolvimento da atividade administrativa, o da presunção de 

legitimidade dos atos do poder público. 

Por meio de tal princípio, os atos da administração pública presumem-se válidos 

e praticados conforme as previsões do ordenamento jurídico. Cabe, assim, à parte 

contrária comprovar o desvio de finalidade, o abuso de poder, a ilegalidade etc. 

Aplicando tal premissa ao caso concreto em apreciação, a conclusão a que se 

chega é que a pretensão de suspensão dos efeitos dos Decretos Municipais de 

Barrolândia/TO nº. 063/2016, de 07 de novembro de 2016, e 079/2016, de 12 de 

dezembro de 2016, não pode atingir aqueles candidatos aprovados dentro do 

número de vagas; podendo ser acolhido, ad cautelam, apenas em relação aos 

candidatos que se encontram no cadastro do reserva. 

Com efeito, as convocações questionadas referem-se a edital de concurso público 

para o preenchimento de cargos de provimento efetivo, publicado em 

29.10.2015, o qual foi precedido das respectivas leis municipais, que criaram os 

cargos, estabeleceram seus planos de cargos, atribuições, vencimentos etc. 

Neste contexto, presume-se, que, ao menos em relação às vagas oferecidas no 

edital, há prévia e regular dotação orçamentária. Ignorar isto é contrariar o 

princípio da presunção de legitimidade dos atos do poder público. 

Observe que o autor não comprovou que inexiste dotação orçamentária para 

nomeação dos candidatos (a cópia da LOA juntada é insuficiente para chegar a 

tal conclusão). Além disso, o fato de nomear professores e servidores do quadro 

da educação municipal antes do início do período letivo de 2017 não autoriza 

concluir, por si só, que houve desvio de finalidade, haja vista que a nomeação 

não significa, necessariamente, posse e exercício imediatos. Assim, a nomeação 

pode ser necessária a garantia que os nomeados estejam em exercício quando do 

início das aulas. 

Por conseguinte, o pedido liminar não merece acolhida em relação às 

convocações que se referem aos candidatos aprovados dentro do número de 



vagas no edital, à míngua de prova pré-constituída em contrário de que o 

Município de Barrolândia/TO não dispõe de dotação orçamentária para tanto. 

No tocante às convocações que atingiram os candidatos aprovados fora do 

número de vagas do edital, penso que é possível o deferimento da medida 

postulada, por razões de cautela. 

Destarte, as convocações feitas próximas do fim do mandato, com diminuição do 

prazo para a posse, como a efetuada pelo 079/2016, de 12 de dezembro de 2016, 

se não comprovam cabalmente o desvio na finalidade, lanças suspeitas sobre a 

real intenção de convocar aqueles candidatos que se encontram no cadastro de 

reserva. 

Logo, há perigo de lesão de ao patrimônio público do Município de 

Barrolândia/TO, de modo que o deferimento da liminar para suspender as 

nomeações apenas em relação aos candidatos que se encontram classificados 

dentro do cadastro de reserva. 

DIANTE DO EXPOSTO, defiro parcialmente a medida liminar postulada, para 

suspender os efeitos das nomeações efetuadas pelos Decretos Municipais nºs 

063/2016, de 07 de novembro de 2016, e 079/2016, de 12 de dezembro de 2016, 

apenas em relação aos candidatos que se encontram aprovados no cadastro 

de reserva do edital de concurso público nº. 001/2015, de 29 de outubro de 

2015. 

Indefiro, outrossim, o pedido de novas nomeação, por representar tal vedação, 

em tese, infringência ao princípio da separação dos poderes. 

CITEM-SE a ré, bem como o Município de Barrolândia/TO, com a advertência 

de que o Município poderá abster-se de contestar o pedido, ou poderá atuar ao 

lado do autor, desde que isso se afigure útil ao interesse público, a juízo do 

respectivo representante legal ou dirigente (art. 6º, § 3º, da Lei nº. 4.717/65). 

Ciência ao Ministério Público, que deverá acompanhar a ação em todos os seus 

termos (art. 6º, § 4º, da Lei nº. 4.717/65). 

REQUISITE-SE ao MUNICÍPIO DE BARROLÂNDIA/TO, no prazo de 30 

(trinta) dias, a relação de todos os candidatos nomeados do concurso público 

nº. 001/2015, de 29 de outubro de 2015, que foram tomaram posse e 

entraram em exercício, bem como o número de vagas, previsto em lei, para 

cada cargo público a que se refere o edital. 



INTIMEM-SE, ainda, a parte autora para requerer a citação, como litisconsortes 

passivos necessários, os candidatos cujas nomeações foram suspensas por esta 

decisão, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Cumpra-se com a urgência que o caso requer. Providências necessárias. 

Data certificada pelo sistema e-PROC. 

Cledson José Dias Nunes 

Juiz de Direito Titular 


